
ENUNCIADO Nº 22               REVOGADO 
(Revogado – 464ª Sessão, de 15.04.2009)  Em obediência ao art. 70 do CPP, a competência para 

processar e julgar o crime de furto qualificado, nas hipóteses de transações bancárias fraudulentas, é 

do Juízo do local em que a pessoa lesada mantinha a sua conta-corrente, pois o crime se consuma 

no momento em que o bem sai da esfera de proteção e disponibilidade da vítima para a do agente.
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